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Dispõe sobre as Diretizes
Orçamentárias para a elaboração da Lei
Orçamentária para o exercício de 2020
e dá providências conelatas.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO DO BRITO, ESTADO
DE SERGIPE,

Faço saber que a Câmara Municipal de CAMpO DO
BRITO/SE aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei;

CAPiTULO I

DAS DTSPOStÇÔELtMINARES

Art. ío. A lei orçamentária do Município de CAMpO DO
BRITO, Estado de Sergipe, referente ao exercício de 2020, será
elaborada e executada segundo as diretrizes gerais estabelecidas
na presente lei, em observância ao disposto no art. 165, s 20, da
Constituição Federal, e, em conformidade com as normas
estabelecidas na Constituição Estadual, Lei Orgânica Municipal,
Estatuto das Cidades e no art.4" da Lei Complementar Federal no
101 , de 04 de maio de 2000, compreendendo.

I - as metas e riscos fiscais,

ll - as prioridades e metas da administraçáo púbÍica;

lll - as diretrizes para a elaboração, execução e
eventuais alterações do orçamento do município, sua estrutura e
organização;

lV- as disposições relativas à dívida pública municipal;
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V - as disposiçôes relativas às despesas de carátercontinuado, com pessoal e encargos sociais;

Vl - as disposições sobre alteraçôes na legislação
tributária;

Vll- as disposições finais.

CAPíTULO II

DAS METAS E RISCOS FISCAIS

Art. 20. lntegram esta Lei os Anexos referenciados nos s§ 1o
e 30 do art. 40 da Lei Complementar Federal no 101, de 2000.

Parágrafo Unico -Aelaboraçáo do projeto de Lei e a execução
da Lei orçamentária Anual para 2o2o deíeráo levai em conta as metas de
resultado primário e nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais
constante desta Lei.

Art. 30. Estáo discriminados em anexo integrante desta Lei, os
Riscos Fiscais, onde são avaliados os passivos contingeátes e outros riscos
capazes de afetar as contas públicas.

Art. 40. Caso necessária a limitaçâo do empenho das dotaçóes
orçamentárias e da movimentação financeira para o cumprimento do
disposto no artigo go, da Lei complementar Federal no 101/2óoo, visando
atingir as metas fiscais previstas nos anexos desta lei, esta seÉ feita de
forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento
de "Outras Despesas Correntes" e',lnvestimentos,,de cada poder.

§ 10. Nâo serão objetos de limitação de empenho.

a) as despesas com educaçáo;

b) as despesas com assistência social;

c) as despesas com açóes e serviços públicos de saúde;

d) outras despesas que constituam obrigaçoes constitucionais
e legais. ffit/
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§ 20 Na hipótese da ocorrência do disposto no caput, o poder
Executivo comunicará ao Legislativo, até o vigésimo dia do mês
subsequente ao final do bimestre, acompanhado doJ parâmetros adotados
e das estimativas de receitas e despesas, o montante que caberá a cada
um na limitaçáo do empenho e da movimentaçáo financeira.

§ 30 O Legislativo, com base na comunicação de que trata o
parágrafo anterior publicará ato, até o final do mês em que ocorreu a
comunicação, estabelecendo os montantes a serem limitados de empenho
e movimentação financeira.

§ 40 Cessada a causa da limitaçáo referida neste artigo, ainda
que parcial, a recomposiçâo das dotações cujos empenhos foram iimitados
seráo de forma proporcional às reduçóes efetivadas.

CAPíTULO lII

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAçÃO
MUNICIPAL
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Art.50. As ações prioritárias e metas da Administração
Pública Municipal para o exercício de 2O2O, serão definidas a
partir dos programas e ações constantes no ptano plurianual do
Município referente ao quadriênio 2018-2021.

Art. 60. Os valores constantes nos Anexos desta Lei possuem
caráter indicativo e não normativo.

Parágrafo único. Quando da elaboraçáo do projeto de lei
orçamentária para o exercício de 2020, a estimativa de receita e a fixação
de despesa poderão ser modificadas em vista dos parâmetros utilizados na
atual projeçáo sofrerem alteraçóes conjunturais, devendo as metas fiscais
serem ajustadas, ficando automaticamente revistas as metas fiscais
estabelecidas nesta Lei, em conformidade com os valores previstos e
fixados na lei orçamentária de 2020.

Art. 70. A destinação de recursos do orçamento para
cada Unidade Orçamentária, dos órgãos da Administração
Municipal, deverá atender às seguintes prioridades gerais:

| - recursos destinados ao atendimento de despesas
que constituem obrigação constitucional, quando estas estiverem
presentes na respectiva Unidade Orçamentária;
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